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A revolução tecnológica está produzindo interessantes conseqüências no Brasil. Ao 

contrário do fenômeno que ocorre em outros países, onde a iniciativa privada desenvolve 

sistemas operacionais de última geração para viabilizar a utilização da internet, verifica-se 

que no Brasil, os órgãos da Administração Pública é que são os pioneiros em matéria de 

implantar mecanismos e inovar. Como exemplo, poderíamos citar a Instrução normativa nº 

156 da Secretaria da Receita Federal, editada em 22/12/1999, que instituiu os Certificados 

Eletrônicos, permitindo a circulação de documentos assinados eletronicamente e também o 

Decreto 3.555, de 08/08/2000, que criou a “licitação eletrônica”, autorizando a realização 

de um pregão RQ�OLQH��
Entretanto, não se pode negar que os sistemas de KRPH�EDQNLQJ�desenvolvidos em território 

nacional são conceituados e elencados no rol dos melhores do mundo.  

Na contramão dessa evolução, nos deparamos com a Resolução BACEN 2.025, de 

24/11/1993, editada quando o Brasil ainda desconhecia a internet e por tal razão, dispondo 

normas para abertura e manutenção de contas de depósito considerando apenas o meio 

físico. Pouco a pouco, os terminais de auto-atendimento entraram em conflito com o 

normativo e como exemplo prático, poderíamos citar o artigo 7º da aludida Resolução, ao 

determinar que a entrega de talonário apenas poderia ser efetuada mediante identificação 

pessoal e outorga de recibo assinado. Há cerca de dois anos as instituições financeiras 

passaram a disponibilizar em terminais a entrega de até 16 (dezesseis) folhas avulsas de 

cheque. 

O evidente conflitou instigou o Banco Central à edição da recente Resolução 2.817, de 

22/02/2001, que permite a abertura, movimentação e manutenção de contas de depósito por 

meio eletrônico, assim considerados a internet, terminais de auto-atendimento, telefone e 

outros que a instituição financeira torne disponíveis a seus clientes. 

A principal inovação é a dispensa da conferência de documentação exigida anteriormente 

(Resolução 2.025/93), visto que todo o processo de abertura da conta-corrente será efetuado 



através do preenchimento de formulários eletrônicos, dispensando o comparecimento do 

cliente à agência. Os requisitos? Ser residente no Brasil e indicar outra conta-corrente de 

sua titularidade, em qualquer outra instituição financeira.  

Inexistente a ficha-proposta com autógrafos do titular, pressuposto anteriormente exigido, 

também fica desonerado o correntista de assinar a declaração de responsabilidade, ou seja, 

as informações via internet não possuem qualquer validade. 

Considerando que o maior problema na ZHE�sempre será a identidade, poderíamos concluir 

que a flexibilidade do normativo certamente será um incentivo à proliferação de contas 

fantasmas e à lavagem eletrônica de dinheiro. O novo normativo impõe ainda, ao gerente 

responsável pela aprovação do cadastro para abertura da conta-corrente e ao diretor que o 

fiscaliza, as penas do artigo da Lei 8.383/91, ou seja, responsabilizando-os por falsidade. 

Em relação ao pagamento via cheque eletrônico pré-datado, o comércio está sendo 

aterrorizado com uma triste (mas real) constatação: se não houver provisão de fundos no 

dia do débito, como será possível reaver valores? E em decorrência disso, poderíamos 

questionar o Banco Central sobre um tema bastante relevante: o CCF (Cadastro dos 

Emitentes de Cheques sem Fundos) poderá ser mantido quando o documento for 

eletrônico? 

Conclusão obrigatória é que não se discute a necessidade da legislação inovar e incluir em 

seus aspectos a revolução trazida pela implementação dos meios eletrônicos. Entretanto, 

inovar isoladamente, através de uma norma, uma lei ou sob um único prisma, sem 

considerar o sistema que integra o ordenamento jurídico certamente dificultará a adequação 

aos novos conceitos. 
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